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Banco do Conhecimento 

Verbete Sumular – Súmula da Jurisprudência Predominante do TJERJ.  
 Notícias do STF 

 Notícias do STJ 
•  Acesse o Banco do Conhecimento do PJERJ (www.tjrj.jus.br>Consultas>Banco do Conhecimento) 
que contém os seguintes conteúdos: jurisprudência, Revistas Interação e Jurídica, legislação,  doutrina 
e muito mais

•  Acesse as edições anteriores do 

... 
 

Boletim do Serviço de Difusão,  no Banco do Conhecimento do 
PJERJ, pelo link "Periódicos". 

 
Banco do Conhecimento 

 

Informamos que foram atualizados os “links” - “Erro Médico – Cirurgia Mal 
Sucedida”  e “Acidente de Trânsito – Queda de Passageiro” em “Seleção 
de Pesquisas Jurídicas”, em Valores Relativos à Venda Indenizatória, no Banco 
do Conhecimento do estado do Rio de Janeiro. 
Fonte: site doPJERJ. 

(retornar ao sumário) 

 
Verbete Sumular  

SUMULA DA JURISPRUDENCIA PREDOMINANTE Nº SN1 - 
DORJ-III, S-I 37 (3) - 26/02/2008 - Republicada (atualizada) no DJERJ de 
10/08/2011, Caderno ADM, p. 4. 
 

Fonte: site do PJERJ.  
(retornar ao sumário) 

 

Notícia do STF 
 
Ministro Peluso repudia assassinato de juíza em Niterói (RJ)  
 
O presidente do Supremo Tribunal Federal e do Conselho Nacional de Justiça, 

ministro Cezar Peluso, divulgou nesta sexta-  feira (12) nota 
oficial de repúdio ao assassinato da juíza Patrícia Lourival 
Acioli, ocorrido na madrugada, em Niterói, no Rio de Janeiro. 
Assim que foi informado do ocorrido, Peluso telefonou para o 
ministro da Justiça, José Eduardo Cardozo, pedindo 
intervenção urgente da Polícia Federal. Cardozo assegurou 

que tomaria providências imediatas. Em seguida, o presidente do STF entrou em 
contato com o governador do Rio, Sérgio Cabral, que informou que todas as 
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medidas necessárias estão sendo tomadas com o máximo de empenho para 
apuração da autoria do crime.  
 

O ministro Cesar Peluso nomeou o conselheiro do CNJ José Guilherme Werner 
para representá-lo na cerimônia de sepultamento da juíza Patrícia Acioli, 
marcado para às 16 horas de hoje, em Niterói. O presidente do STF também 
falou sobre o ocorrido, por telefone, com o presidente do Tribunal de Justiça do 
Rio de Janeiro, desembargador Manoel Alberto Rebêlo dos Santos. 
 
Leia a íntegra da nota do presidente do STF: 
 
Em nome do Supremo Tribunal Federal, do Conselho Nacional de Justiça e do 
Poder Judiciário, repudio o brutal assassinato da juíza Patrícia Lourival Acioli. 
Crimes covardes contra a pessoa de magistrados constituem atentados à 
independência do Judiciário, ao Estado de direito e à democracia brasileira. A 
preservação do império da lei em nosso país exige a rápida apuração dos fatos 
e a punição rigorosa dos responsáveis por este ato de barbárie. 
 

A juíza Patrícia Lourival Acioli deixa uma lição de profissionalismo, rigor técnico 
e dedicação à causa do direito. Que esse exemplo sirva de consolo a seus 
familiares, a quem encaminho minha solidariedade e sinceras condolências.  
                                                
                                                 Ministro Antonio Cezar Peluso 
                                                  Presidente do STF e do CNJ 
Fonte: site do Supremo Tribunal Federal 

(retornar ao sumário) 
 

Notícias do STJ 
 

Juiz que presidiu instrução criminal não pode julgar ação se estiver em 
férias ou removido  
 
O juiz que preside a instrução criminal deve, em regra, proferir a sentença, em 
respeito ao princípio da identidade física do juiz. Mas o princípio não é absoluto, 
e deve ser afastado se, na data do julgamento, o juiz se encontrava em férias ou 
já havia sido removido. A decisão, da Quinta Turma, anulou a condenação de 
mais de dez anos aplicada a acusado de traficar ecstasy em raves de Minas 
Gerais. Outro juiz, competente para o caso, deverá apreciar as acusações.  
 

O magistrado conduzia ação penal decorrente da operação policial batizada 
como Enigma. Porém, na data da sentença, ele se encontrava no gozo de férias 
regulamentares, além de ter sido removido da vara de tóxicos de Belo Horizonte 
para vara de família na mesma comarca. Mesmo assim, o juiz deu a sentença e 
registrou essas circunstâncias em sua decisão.  
 

O julgador e o Tribunal de Justiça de Minas Gerais entenderam que o princípio 
da identidade física do juiz, conforme disposto no parágrafo 2º do artigo 399 do 
Código de Processo Penal, autorizaria que decidisse a causa, já que teria 
presidido a fase de instrução do processo.  
 

O ministro Jorge Mussi, porém, esclareceu que o STJ aplica o princípio do CPP 
de forma mitigada e analógica ao do Código de Processo Civil. É que o CPP não 
prevê eventos como férias, licenças ou progressão funcional, por exemplo. O 
CPC excepciona a regra no caso de o juiz inicial ter sido convocado, licenciado, 



afastado por qualquer motivo, promovido ou aposentado quando do julgamento. 
Nessas hipóteses, os autos são passados ao seu sucessor, que decide a causa.  
 

Para o relator, no caso analisado, o juiz da instrução já não era mais, quando da 
sentença, o competente para se manifestar sobre o mérito da ação penal. 
“Durante as férias do juiz, competiria ao magistrado substituto da vara de tóxicos 
apreciar o mérito do processo penal, inexistindo motivos que justifiquem a 
prolação de sentença durante o período de seu descanso regulamentar”, 
afirmou. “Inexistem motivos plausíveis ou razoáveis a justificar a conduta do juiz 
de Direito prolator do édito repressivo”, completou o ministro.  
 
Processo: HC. 184838 
Leia mais...  
 
Promotor responde por dano moral em razão de entrevista sobre processo 
sigiloso  
 
O representante do Ministério Público que promove a divulgação televisiva de 
fatos e circunstâncias que envolveram pessoas em processo que tramita em 
segredo de justiça deve responder a ação por danos morais. Para os ministros 
da Quarta Turma, nesses casos, o membro do MP extrapola os limites de sua 
atuação profissional e tem, por isso, responsabilidade solidária com a emissora.  
 

Acusado do crime de abandono material (deixar de pagar alimentos à mãe 
idosa), o cidadão chegou a ser preso, mas, posteriormente, foi inocentado. 
Embora haja previsão legal de sigilo nesse tipo de processo, o promotor 
participou da divulgação do caso em programa de TV. Por isso, o cidadão 
ajuizou ação de indenização e acusou o promotor de ultrapassar os limites de 
suas atribuições legais ao levar a público, principalmente pela via televisiva, 
questões judiciais protegidas pelo segredo de justiça.  
 

No recurso ao STJ, o promotor afirmou que, “assim como o juiz de Direito, 
conquanto possam ser responsabilizados pelos atos cometidos com dolo ou 
culpa no exercício das suas funções, os promotores não podem figurar no polo 
passivo da ação ordinária de indenização movida pelo ofendido, ainda que em 
litisconsórcio passivo ao lado da Fazenda Pública”.  
 

O promotor contou que, na época dos fatos, exercia sua função no Grupo de 
Atuação Especial de Proteção ao Idoso (Gaepi) e, portanto, na qualidade de 
agente político estaria “a salvo de responsabilização civil por seus eventuais 
erros de atuação, a menos que tenha agido com culpa grosseira, má-fé ou 
abuso de poder”. O promotor também alegou cerceamento de defesa e pediu, 
caso fosse mantida a condenação, a redução do valor da indenização para um 
terço do seu salário.  
 

O relator do recurso, ministro João Otávio de Noronha, entendeu que tanto o juiz 
quanto o tribunal estadual decidiram de maneira fundamentada e não 
desrespeitaram a Lei Orgânica do Ministério Público. O ministro entende que o 
caso é de quebra de sigilo legal pelo representante do MP estadual. Para ele, 
chegar a uma conclusão diversa exigiria reexame de fatos e provas, o que é 
vedado ao STJ em julgamento de recurso especial.  
 

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=102812�


Quanto à redução do valor da indenização, o ministro relator considerou que não 
se trata de quantia exorbitante, o que impede a revisão pelo STJ. A execução 
provisória da condenação estava em andamento e havia sido suspensa por uma 
liminar concedida pelo ministro Noronha em abril de 2009. Com a decisão, a 
liminar foi cassada.  
 

Processo: REsp. 1162598 e MC. 15498 
Leia mais...  
 
Cobrança do seguro DPVAT pode ser ajuizada no local do acidente, do 
domicílio do réu ou do autor  
 
A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça considera que o autor de ação 
para receber o seguro DPVAT pode escolher entre qualquer dos foros possíveis 
para ajuizamento de ação decorrente de acidente de veículo: o do local do 
acidente, de seu domicílio ou ainda do domicílio do réu.  
 
Apesar desse entendimento consolidado, os ministros do STJ ainda julgam 
conflitos de competência para decidir qual juízo deve julgar esse tipo de ação. 
Foi o que ocorreu com o caso de uma moradora de São Paulo, que ajuizou ação 
no Rio de Janeiro, local de domicílio da seguradora. De ofício, o juiz rejeitou a 
competência por entender que a ação deveria ser proposta onde a autora reside.  
 
O Juízo da 6ª Vara Cível de Santo Amaro (SP), para onde foi enviado o 
processo, também rejeitou a competência para julgar a ação e submeteu o 
conflito negativo de competência ao STJ. O relator, ministro Paulo de Tarso 
Sanseverino, observou que esse é um caso de competência relativa com base 
em critério territorial.  
 

Como a exceção de incompetência não foi apontada pela seguradora e a 
incompetência foi reconhecida de ofício pelo juízo, o ministro aplicou a Súmula 
33 do STJ: “A incompetência relativa não pode ser declarada de ofício.”  
 

Segundo Sanseverino, ainda que a incidência da súmula tivesse sido superada, 
o juiz do Rio de Janeiro não estaria com razão, tendo em vista a faculdade do 
autor da ação de escolher onde quer ajuizá-la.  
 

Com essas considerações, em decisão individual, o relator conheceu do conflito 
para declarar a competência do juízo de direito da 16ª Vara Cível do Rio de 
Janeiro. 
 
Processo: CC.114690 
Leia mais...   
Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça 

(retornar ao sumário) 
 
Caso não haja interesse na manutenção do recebimento das n/mensagens, favor contatar-nos no telefone 
no 3133-2742 ou pelo “e-mail” sedif@tjrj.jus.br 
 
Serviço de Difusão - SEDIF 
Gestão do Conhecimento-DGCON 
Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 208 
Telefone: (21) 3133-2742 
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